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A
Resumo

s discussões sobre os diferentes saberes que constituem o currículo escolar ganham uma impor-
tância cada vez mais notável, principalmente quando colocadas nesse debate questões relativas 
à função e ao papel da escola na contemporaneidade. Dentro desse contexto, o presente artigo 

busca reunir alguns pontos de reflexão relativos ao papel do conhecimento disciplinar na definição do 
currículo da Geografia ensinada na escola, bem como sua relação com os conhecimentos emergentes 
do mundo vivido pelos alunos. O conjunto das reflexões aqui elencadas é um fruto de discussões origi-
nadas de um projeto de pesquisa que está sendo desenvolvido pelos autores, o qual busca compreender 
melhor o papel do conhecimento científico na definição e legitimação do currículo escolar da Geografia. 
Apoiando-se no referencial oferecido por Basil Bernstein e Michael Young, bem como nos fundamentos 
das teorias construtivistas, propomos o resgate do conhecimento científico-geográfico como balizador da 
constituição do currículo na escola, visto aqui como um conjunto de “conhecimentos poderosos” capazes 
de dotar os estudantes de condições efetivas para perceber a realidade em seu entorno e para intervir nela.
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INTRODUÇÃO

Ao explorar a natureza e o conteúdo do que se 
transmite na escola, Forquin (1993) destaca o fato 
da ação educativa se constituir como um processo de 
comunicação da cultura em sua mais ampla dimen-
são. Para o autor, a cultura como elemento central do 
processo educativo, pode ser compreendida como o 
conteúdo próprio da educação, ou seja,

[...] um patrimônio de conhecimentos e de compe-
tências, de instituições, de valores e de símbolos, 
constituído ao longo de gerações e característico 
de uma comunidade humana particular, definida de 
modo mais ou menos amplo e mais ou menos exclu-
sivo (Forquin, 1993: 12). 

Contudo, a educação não transmite a cultura como 
algo unitário e coerente, mas transmite apenas algo 
da cultura, ou seja, uma parte selecionada dela. Sendo 
assim, pode-se afirmar que a escola ensina a face insti-
tucionalizada da cultura, ou seja, a sua parte reificada 
e tornada currículo. 

Independentemente da aceitação de sua efetivi-
dade, a flexibilidade e a fluidez das coisas e dos dis-
cursos no contexto pós-moderno propõem profun-
das implicações no âmbito dessa cultura transmitida 
na escola. De acordo com Moreira (2000), dentre 
as características da pós-modernidade, pelo menos 

as que interessam ao campo da educação, pode-se 
destacar

(a) o abandono das grandes narrativas; (b) a des-
crença em uma consciência unitária, homogênea, 
centrada; (c) a rejeição da ideia de utopia; (d) a preo-
cupação com a linguagem e com a subjetividade; (e) 
a visão de que todo discurso está saturado de poder; 
e (f) a celebração da diferença (p. 9).

Tudo isso aponta para a sugestão de um currículo 
multicultural, ou seja, de uma perspectiva de escola 
que abrigue e valorize, acima de tudo, os conhecimen-
tos e experiências dos diversos grupos sociais que a 
compõem.

Inegavelmente, a questão da diversidade é um 
ponto central a ser observado nos programas escola-
res. Não há processo educativo sem levar em conta a 
realidade daqueles que a frequentam, suas angústias e 
necessidades. Contudo, em sua face extrema – a qual 
aqui questionamos, a questão do currículo multicul-
tural pode conduzir a escola em direção a um certo 
relativismo de sua função social. De acordo com Sa-
cristán (1995)

[...] tampouco seria realista, porque ingênuo, um 
relativismo cultural absoluto dentro do sistema es-
colar. Afinal de contas, a escolaridade não deixa de 
ser um meio de dotar de competências para a parti-
cipação na vida social, econômica e cultural domi-
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nante, sempre melhorável. É óbvio que esta não está 
configurada por igual para todas as culturas (p. 106). 

Os ideais da pós-modernidade, de forma oportu-
na, colocam em evidência as limitações da raciona-
lidade e do cientificismo e indicam a necessidade de 
se pensar sobre a complexidade caótica da vida. Eles 
mesmos, de forma irrefutável, vivificam o campo da 
educação, dando visibilidade a questões, até então, 
não muito bem consideradas no processo educativo. 
Contudo, reconhecer e valorizar a diversidade não 
pode significar a degradação das funções sociais bá-
sicas da escola, as quais, em acordo com Sacristán e 
Gómez (2000), constituem-se na socialização e huma-
nização dos indivíduos, levando em consideração as 
desigualdades e diferenças que caracterizam o mundo 
contemporâneo. 

A busca por uma conciliação entre políticas de 
igualdade e políticas de diversidade, dentro do con-
junto das reflexões que aqui propomos, vai ao encon-
tro das considerações de Bernstein e Young acerca do 
papel e do significado da escola, as quais, tomaremos 
como o referencial para a construção das reflexões 
que a seguir expomos.

Em seguida, apresentamos uma reflexão em torno 
do papel da Geografia, enquanto conhecimento disci-
plinar, dentro do currículo escolar, enfatizando suas 
características mais fundamentais e valorizando o 
processo de construção de conceitos enquanto um ca-
minho possível para o desenvolvimento da autonomia 
intelectual dos estudantes.

A natureza e o papel da escola

Basil Bernstein e Michael Young, de acordo com 
Silva (2010), são representantes de um importante 
movimento de crítica dentro das teorias do currículo, 
referido como “Nova Sociologia da Educação” (NSE). 
Mesmo admitindo-se a existência de um mais amplo 
movimento de reflexão em torno das perspectivas 
tradicionais de currículo, principalmente nas últimas 
décadas do século XX, a NSE significou no contexto 
inglês uma importante reação às correntes estatísticas 
de análise na sociologia da educação. O estopim desse 
movimento, o livro Knowledge and control (Young, 
1971, como citado em Silva, 2010) organizado por 
Young, tendo Bernstein como um dos autores, signi-
ficou um marco importante de renovação dos estudos 
sobre o currículo, reunindo artigos sob diferentes fun-
damentos epistemológicos, os quais propunham uma 

análise ampla das questões de poder na definição e 
seleção dos conteúdos dos currículos.

Ainda de acordo com Silva (2010), a NSE aponta 
para a necessidade de se pensar sobre a participação 
dos diferentes grupos, e de seus aportes de poder, na 
construção dos conhecimentos escolares. Isso abriu 
um horizonte amplo para as pesquisas no campo do 
currículo, desde perspectivas mais estruturalistas até 
estudos de ordem fenomenológica e/ou pós-estrutura-
listas. É pela importância desse movimento, no qual 
Bernstein e Young ocupam lugares centrais, que opta-
mos em ouvi-los, atentando-se às implicações de suas 
considerações no campo da educação em Geografia. 
Por conta de seus percursos de pesquisa, suas ideias 
foram assumindo diferentes contornos, devido ao con-
texto de contatos acadêmicos e culturais que tiveram. 
Dessa forma, as considerações que aqui se apresentam 
dizem respeito à um recorte de suas produções, o qual, 
acredita-se, oferece elementos concretos para a refle-
xão que procuramos desenvolver neste texto.

Ressalvando-se as controvérsias das comparti-
mentalizações rígidas e das classificações, uma das 
ideias centrais presentes no pensamento de Bernstein 
(1984), as quais são também discutidas por Santos 
(2003), é a noção de que “a classe social permanece 
como maior regulador na distribuição dos estudantes 
no que diz respeito ao sucesso e fracasso escolar” (p. 
24). Esse ponto de partida aponta para uma das preo-
cupações centrais do autor, que é a relação da escola 
com o contexto amplo das estruturas sociais, as quais 
refletem-se mutuamente entre si. Para o autor, “a es-
cola em sentido metafórico é como um espelho que 
reflete imagens positivas e negativas. A escola reflete 
imagens que são a projeção da hierarquia de valores, 
de valores de classe” (Santos, 2003: 23).

Dessa forma, a escola enquanto elemento forma-
dor da sociedade deveria comprometer-se em garan-
tir, pelo menos, três níveis de direitos básicos: (1) no 
nível pessoal, garantir a formação dos indivíduos; (2) 
no nível social permitir a inclusão das pessoas sem 
que sejam absorvidas pelo conjunto da sociedade; e 
(3) no nível político, garantir o direito à participação 
nos contextos amplos de decisão.

Procurando contextualizar os mecanismos do jogo 
de poder envolvido na - e até mesmo limitando a – 
garantia de tais direitos, Bernstein faz uma clara dis-
tinção entre poder e controle. O poder para Bernstein 
(1984) consiste no ato de delimitação das fronteiras 
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entre pessoas, discursos e objetos, enquanto controle 
significa a maneira como o poder é exercido dentro 
de cada “área” de poder. Dessa forma, para o autor, 
poder e controle encerram um componente “espacial”, 
ligado à definição de campos de atuação, onde as rela-
ções de poder funcionam como um regulador externo 
(entre), e o controle como um regulador interno dos 
discursos, objetos ou pessoas.

A partir daí, podemos pensar com um pouco mais 
de clareza seus importantes conceitos de classifica-
ção e enquadramento. O primeiro pode ser entendido 
como uma chave para distinguirmos diferentes con-
textos e os comportamentos e discursos que são con-
siderados legítimos dentro deles; enquanto o conceito 
de enquadramento corresponde às regras pelas quais 
ocorre a realização desses comportamentos e discur-
sos dentro de seu campo (Bernstein, 1984).

Quando a classificação é fraca, ocorrem limites 
flexíveis entre as categorias discursivas e/ou de ob-
jetos; e quando é forte, indica um alto grau de com-
partimentalização dessas categorias. Quando o enqua-
dramento é fraco, o receptor da mensagem participa 
mais ativamente do processo de comunicação; sendo 
que num enquadramento forte, o transmissor, seja ele 
um professor, médico ou político, tem forte contro-
le sobre a comunicação, exercendo-a de forma mais 
“explícita”. 

Partindo dessas reflexões, Bernstein distingue no 
campo da educação duas formas de pedagogia, as 
quais chamou de pedagogia visível (PV) e pedago-
gia invisível (PI). De acordo com o autor (Bernstein, 
1984: 26) as PVs “realizam-se através de classifica-
ções e estruturas [ou enquadramentos] rígidas. A dife-
rença entre as pedagogias visíveis e as invisíveis está 
na maneira pela qual os critérios são transmitidos e no 
grau de especificidade dos mesmos.” A PV possui um 
sequenciamento, ou seja, uma sucessão de estágios 
educativos, mais claros, partindo de noções concretas 
para as abstratas, sendo que para as classes trabalha-
doras lhes são oferecidas, com mais efetividade, as di-
mensões mais concretas e factuais do conhecimento.

Já as pedagogias invisíveis estão assentadas sobre 
uma mais fraca classificação e enquadramento. Os 
tempos e espaços escolares buscam adaptar-se aos rit-
mos individuais da criança, a qual se encontra mais 
livre e dentro de um contexto mais autônomo nos pro-
cessos de seleção das tarefas e da comunicação dentro 
da escola. Tal pedagogia pressupõe uma vida escolar 

longa e individualizada, o que implica também, do 
ponto de vista financeiro, um custo maior.

Segundo Bernstein, as classes médias em sua nova 
configuração, 

“lideram o movimento para institucionalizar a peda-
gogia invisível nas escolas pré-primárias do Estado 
e, frequentemente, para a dominação daquela peda-
gogia na escola primária e sua posterior prorrogação 
na escola secundária” (Bernstein, 1984: 29). 

Suas colocações nesse momento apontam para outra 
ideia central de seu pensamento, a qual refere-se ao 
controle que escola exerce sobre o sucesso e o fracas-
so dos indivíduos provenientes de diferentes classes 
sociais, mediante o que ele chama de dispositivo pe-
dagógico. Este, por sua vez, constitui-se num conjun-
to de regras discursivas que fornece a gramática do 
que se transmite na escola, ou seja, os fundamentos de 
sua linguagem, e que será mais ou menos acessível às 
diferentes classes sociais (Bernstein, 1996).

Por conseguinte, Michael Young, o qual teve suas 
produções radicalmente deslocadas de um campo 
mais analítico para um mais propositivo (Silva, 2010), 
ao se apropriar da análise de Bernstein (Young, 2007), 
propõe uma forma interessante de se pensar a natureza 
e utilidade das escolas no contexto amplo da socieda-
de. Respondendo à pergunta “para que servem as es-
colas?” o autor afirma que “elas capacitam ou podem 
capacitar jovens a adquirir o conhecimento que, para 
a maioria deles, não pode ser adquirido em casa ou 
em sua comunidade, e para adultos, em seus locais de 
trabalho” (Young, 2007: 1294).

Ao propor uma visão de escola fundamentada es-
pecialmente na construção do conhecimento, o autor 
chama a atenção ao que considera “conhecimento 
poderoso”. Em contraposição ao “conhecimento dos 
poderosos”, ou seja, aquele que é definido por/para 
quem detém o conhecimento; o “conhecimento pode-
roso”, que é especializado, conceitual, generalizante, 
e independe dos contextos individuais, é agente de 
transformação. Por ser capaz de ultrapassar os limi-
tes da própria experiência do indivíduo, esse conheci-
mento torna-se poderoso por fornecer as bases para a 
sua emancipação (Young, 2007).

Com isso, o autor critica a relativização do conhe-
cimento escolar que por vezes se postula no chamado 
contexto pós-moderno, proveniente de um enfraque-
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cimento das fronteiras entre este e o conhecimento 
não-escolar, a qual é realizada “com a alegação de 
que essas fronteiras inibem um currículo mais acessí-
vel e economicamente mais relevante” (Young, 2007: 
1301). Fundamentando-se nos argumentos de Berns-
tein, segue afirmando que “seguir esse caminho pode 
ser negar as condições para a aquisição de conheci-
mento poderoso aos alunos que já são desfavorecidos 
pelas suas circunstâncias sociais” (p. 1301).

Dessa forma, de acordo com o próprio Young 
(2011), sua tentativa vai ao encontro de propor um 
“argumento radical em defesa de um currículo centra-
do em disciplinas” (p. 609), sob a alegação de que um 
currículo interdisciplinar corre o risco de “esvaziar” 
o conteúdo da escola, o qual perderá o seu principal 
ponto de balizamento.

De acordo com o autor, um currículo não-centra-
do em disciplinas, como ocorre em alguns programas 
educacionais, por mais que pareça resolver problemas 
como o desinteresse dos alunos, ou o da chamada “ti-
rania cultural” do currículo, ou o da relevância curri-
cular, não é suficiente para indicar a sua coerência. Ele 
mesmo diz:

Meu argumento é que inevitavelmente faltará 
coerência a tais currículos, que muito explicitamente 
obscurecem a distinção currículo/pedagogia, e que, 
também, eles não oferecerão a base necessária para 
o progresso dos alunos. Os critérios para a escolha 
de tópicos ou temas seriam, em grande parte, arbi-
trários ou derivados das experiências individuais de 
professores, e não do conhecimento especializado 
de professores e pesquisadores, construído ao longo 
do tempo (Young, 2011: 618, grifo nosso). 

Ao propor a referida distinção entre currículo e 
pedagogia, o autor deixa clara a sua posição com re-
lação ao papel e aos limites da dimensão da experiên-
cia no contexto da escola. Segundo o autor - o que ao 
olhar do presente trabalho representa um dos pontos 
mais radicais das proposições de Young - as experiên-
cias dos estudantes, assim como as práticas interdisci-
plinares, devem ser levadas em consideração apenas 
no âmbito do que chama de “pedagogia”, ou seja, dos 
procedimentos do ensino. Dentro da dimensão daqui-
lo que o autor chama de “currículo”, sustenta a tese de 
sua independência, ou seja, de um “núcleo comum” 
de conhecimentos que devem ser acessíveis a todos, 

sem consideração da origem ou situação das comuni-
dades escolares.

Por fim, nos cabe destacar a importância do pensa-
mento de Bernstein e Young para a reflexão em torno 
da relação entre escola e sociedade. Ao romper com a 
perspectiva tradicional de neutralidade dos saberes e 
fazeres da escola básica, os autores inserem-se no con-
texto de renovação do campo do currículo, oferecendo 
bases sólidas para a discussão acerca da construção de 
uma escola que esteja efetivamente engajada no movi-
mento de transformação da sociedade, mediante uma 
educação que seja completa e universalmente acessí-
vel. Isso nos leva, enquanto professores-geógrafos, a 
pensar sobre qual o lugar da Geografia dentro dessa 
concepção de currículo, e que caminhos podemos to-
mar para fazer deste campo de saberes um conjunto de 
“conhecimentos poderosos” capazes de oferecer aos 
estudantes referenciais consistentes para a sua com-
preensão do mundo.

A geografia no currículo escolar

Há muito tempo se discute como a geografia es-
colar contribui para a formação intelectual do aluno 
na medida em que é uma disciplina escolar com ob-
jeto e categorias de análise que auxilia, todavia, o 
desenvolvimento intelectual por meio do raciocínio 
lógico matemático e o espacial. Apesar desse impor-
tante papel que a geografia tem na escola, ainda no-
tamos por meio das atuações em cursos de formação 
e em pesquisas realizadas entre os anos de 2007 e 
20133, que ainda há necessidade de superar a memo-
rização e a pura descrição de fatos e fenômenos. A 
superação desse paradigma reside na ultrapassagem 
dessa cultura existente nas escolas, a qual confun-
de a descrição de conteúdos com o conhecimento da 
disciplina. 

Assumir que os alunos precisam compreender as 
categorias, conceitos e conteúdos geográficos, cien-
tificamente, pressupõe entender o significado de um 
currículo escolar bem estruturado do ponto de vista 
conceitual e a sua articulação com o campo pedagógi-
co. Os conceitos, por sua vez, devem estar integrados 
aos conteúdos e as situações do cotidiano, fundamen-
tados epistemologicamente por meio das categorias 
e dos princípios geográficos. Neste sentido, o aluno, 
pela mediação do professor, construirá conhecimen-

3	 Os	projetos	de	pesquisa	com	a	escola	pública	foram	desenvolvidos	com	financiamento	da	Fundação	de	Apoio	à	Pesquisa	do	
Estado	de	São	Paulo	(FAPESP).
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to e entenderá o conceito no processo de ensino e de 
aprendizagem, operando no pensamento o significado 
de uma palavra por meio de outras. 

No debate sobre a Geografia no currículo escolar, 
desde a sua institucionalização, se analisa a sua im-
portância na formação do aluno. O questionamento 
ocorre por parte, inclusive, dos gestores públicos, pois 
não há compreensão da sua relevância no desenvol-
vimento intelectual do aluno. O que queremos, neste 
momento, é dar força ao lugar da Geografia no currí-
culo atual. 

Neste contexto, faz sentido as palavras de Moreira 
(2007: 21):

estabelecer um novo olhar, converter, por exemplo, 
o discurso sobre as paisagens em um corpo de lin-
guagem conceitual que as veja como uma realidade 
em movimento, superando o velho modo de olhar 
preso à apreensão fixa das localizações, às velhas 
técnicas de descrição e à velha linguagem cartesiana 
dos mapas.

Do ponto de vista da Geografia que é oferecida na 
escola, pode-se afirmar que esse velho modo é o des-
critivo, descontextualizado, com conteúdos sem sig-
nificado para o aluno superar. Entender a localização 
e as conexões entre os lugares, por exemplo, estimu-
la o pensamento na medida em que o aluno entende 
porque os lugares são dessa e não de outra forma. A 
análise dos fenômenos pressupõe rigor científico e é 
essa ideia central quando pensamos em um currículo 
com foco na disciplina, ou seja, em um conteúdo que 
permita ao aluno compreender o lugar onde vive. Es-
tabelecer nexos entre outras áreas do conhecimento e 
relações com a realidade implica pensar e raciocinar, 
permitindo ao aluno construir efetivamente o conhe-
cimento científico. 

Essa ideia – do aluno ser o construtor de seu próprio 
conhecimento – está referenciada nas teorias constru-
tivistas e sócio interacionistas, cabendo ao professor 
a mediação das ações didáticas e o aprofundamento 
do conhecimento. Como afirma Gil Perez e Carvalho 
(2011: 23): “conhecer os problemas que originaram 
a construção dos conhecimentos científicos (...), co-
nhecer, em especial, quais foram às dificuldades e os 
obstáculos epistemológicos (o que constitui uma aju-
da imprescindível para compreender as dificuldades 
dos alunos)” é papel do professor quando se trata do 
processo de ensino e aprendizagem. 

Nas palavras de Bachelard (1996), para se apren-
der ciências há que se colocar o espírito em estado de 
mobilização permanente, o que significa não aceitar 
nada dado por certo ou como verdade absoluta. Essa 
é uma concepção que nos auxilia a pensar percursos 
mais desafiadores para o processo de ensino e apren-
dizagem no qual o professor tem um papel fundamen-
tal. Para isso acontecer, fundamentando-se em Bache-
lard (1996), julgamos importante o reconhecimento 
e valorização dos saberes prévios do aluno, além das 
revelações imediatas do real. O real nunca é o que se 
poderia achar, mas é sempre o que se deveria ter pen-
sado, e o saber não é fechado e estático, mas aberto e 
dinâmico, passível de mudança. Além disso, a neces-
sidade de introduzir problematizações, de o conheci-
mento ser construído a partir de situações mais sim-
ples em direção a outras mais complexas, fortalece a 
capacidade de o aluno saber e saber fazer. 

Um ensino desprovido de problema desconhece 
o sentido real do espírito científico. Nesta direção, é 
importante ponderar que a Geografia, assim como as 
outras ciências, ao desenvolver os conteúdos articula-
dos com os conceitos científicos, provoca os alunos a 
levantarem hipóteses e trazerem situações do cotidia-
no para construir conhecimento científico.

A partir dessas ações de aprendizagem os alunos 
seriam preparados para pensar criticamente os con-
teúdos inclusive nos contextos fora da escola. Isso 
significa que a escola e a sala de aula só farão sentido 
para o aluno se houver mudança na concepção teórica 
e metodológica que marca tradicionalmente os siste-
mas de ensino. Essa é uma concepção importante para 
pensarmos a formação de professores e a qualidade 
da mediação em sala de aula. É neste processo que 
a diferença entre construir conhecimento científico e 
descrever a experiência do aluno deve ser tratada em 
sala de aula por meio de comparações e análises dos 
objetos em estudo. 

Neste contexto, Michael Young (2011: 615) cola-
bora na condução desta análise ao afirmar que 

as escolas são lugares onde o mundo é tratado como 
um objeto de pensamento e não como um lugar de 
experiência. (...) Às vezes, esses conceitos têm refe-
rentes fora da escola, no ambiente da vida do aluno, 
numa cidade como Londres, por exemplo. Entre-
tanto, os relacionamentos dos alunos com Londres 
como “conceito” devem ser diferentes de seu rela-
cionamento com a sua “experiência” de Londres 
como o lugar onde vivem. 
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Essa afirmação nos permite compreender a di-
mensão de um conceito científico e do papel que a 
escola tem na formação do aluno e, ainda, nos coloca 
diante do significado do que se considera as “formas 
mais elevadas de pensamento”, tratadas por Vigo-
tski (2009), ou seja, das mudanças dos processos de 
pensamento, como por exemplo, a zona de desenvol-
vimento imediato4. Assim, mesmo considerando a 
experiência do aluno importante dentro do processo 
educativo, não há porque ficar apenas nela. A supera-
ção de um ensino descritivo está na compreensão do 
papel que o currículo tem na formação dos alunos, que 
é o de trazer para a escola o conhecimento científico e 
ajudar a promover e ampliar o desenvolvimento inte-
lectual do aluno. 

Essa concepção reforça a ideia de Young (2011: 
615) sobre os conteúdos escolares ao afirmar que 

é importante que os alunos não confundam a Lon-
dres de que fala o professor de geografia com a Lon-
dres onde vivem. (...) Se os alunos não conseguirem 
captar a diferença entre pensar em Londres como 
um exemplo conceito dos geógrafos de uma cidade 
e sua experiência de viver em Londres, eles terão 
problemas para aprender geografia e, por analogia, 
qualquer disciplina escolar que busque levá-los para 
além da sua experiência.

Com base na concepção de currículo traçada por 
Young é que retomamos a discussão sobre a pertinên-
cia da Geografia no currículo escolar. Ao possibilitar 
a compreensão do lugar no qual vive o aluno, a geo-
grafia leva-o a conhecer e apreender intelectualmente 
a cidade, seu território e territorialidades, a paisagem, 
os fluxos de pessoas e mercadorias, as áreas de lazer, 
os fenômenos e objetos existentes no espaço urbano 
ou rural. É isto que significa desenvolver com profun-
didade teórica os conteúdos da geografia, tendo claro 
que a experiência do vivido pelo aluno pode ser rele-
vante para ele compreender, por exemplo, que as con-
dições de vida ou as estruturas do bairro passam pelas 
relações com o poder, de classe social e das funções 
que a cidade exerce. 

Para chegar a essa compreensão é fundamental sa-
ber relacionar, manejar, aplicar os conceitos, saber a 
que eles se referem e que a condução teórica expressa 

a escolha dos conceitos e revela a base epistemoló-
gica, definindo, portanto, a concepção de Geografia. 
Reconhecer os seus saberes teóricos para ampliar ou 
dar um novo olhar para a disciplina, para além das ex-
periências, e aprofundar-se no campo epistemológico 
de sua ciência de referência, é um importante papel do 
professor (Castellar, 2010).

A discussão conceitual da geografia fará sentido 
para os alunos quando os geógrafos que trabalham 
com o ensino conscientizarem-se de que o conheci-
mento científico vincula-se à forma como os conceitos 
se relacionam em uma rede conceitual, na qual cada 
um deles pode organizar outras redes. Esses conceitos 
podem ser pontos de partida ou de chegada quando se 
trata de escolher o tema para analisá-lo criticamente, 
estabelecendo nexos com a realidade. 

Em relação ao estudo da cidade, a superação de 
uma visão simplista da realidade para compreender o 
fenômeno conceitualmente pode acontecer, por exem-
plo, a partir do estudo de Ross (2004). Para o autor

Os problemas ambientais existentes em áreas ur-
banizadas são de tamanha ordem de grandeza, que 
comprometem o uso dos recursos naturais e refle-
tem uma intensa diminuição da qualidade de vida, 
tanto da população que reside nas áreas de proteção, 
quanto aquela que se utiliza das águas cada vez mais 
contaminadas pelos esgotos, lixos e sedimentos. (...) 
Os problemas ambientais e sociais existentes nas 
áreas de proteção aos mananciais refletem, de um 
lado, a incapacidade do poder público de fazer cum-
prir a lei, e de outro, o fato de que onde prevalece 
um elevado estado de miséria, as questões de mora-
dia e da sobrevivência são prioritárias (p. 198). 

Essa citação revela que a compreensão de um tema 
como “recursos hídricos em áreas urbanizadas”, não 
será possível se o entendimento for superficial. Para 
a superação da superficialidade dos conceitos, a ação 
do professor é imprescindível. O conteúdo do excerto 
possibilita ao aluno compreender a cidade por meio 
das relações conceituais – áreas de mananciais, sedi-
mentos, área de proteção, poder público, entre outros 
conceitos – relacionando a experiência do espaço vi-
vido (do aluno) com os conceitos científicos que po-
deriam ser tratados como um “objeto de pensamento” 

4	 Apesar	do	consenso	existente	na	tradução	do	conceito	elaborado	por	Vigotski,	a	saber,	Zona	de	Desenvolvimento	Proximal,	
para	este	trabalho	acreditamos	que	as	considerações	de	Paulo	Bezerra	(Vigotski,	2009)	são	pertinentes	ao	elucidar	o	sentido	
da	palavra	“imediato”	(blijáichee)	em	referência	à	palavra	“proximal”	sendo	mais	adequada,	uma	vez	que	a	palavra	blijáichee, 
traduzida	do	russo	na	maioria	das	vezes	como	proximal,	significa	mais	coerentemente	“proximíssimo”,	imediato.	
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(Young, 2011) pelo professor. Objetos de pensamento 
são considerados aqui como os conteúdos estruturados 
conceitualmente, e que auxiliam o aluno a desenvol-
ver o pensamento mais complexo, ou seja, os alunos 
pensam e relacionam conceitos científicos. Tal discus-
são é feita por Vigotski (2009) quando afirma que o 
elo central da sua teoria no processo de aprendizagem 
é a formação do conceito pela criança. Nesse senti-
do, sua análise comparada do sistema de conceitos no 
processo de aprendizagem pré-escolar e escolar, toma 
como fundamento dois esquemas conceituais: o que é 
denominado como conceito espontâneo (que já existe 
no sistema de aprendizagem quando a criança chega 
na escola), e o que se denomina conceitos científicos 
(que interagem e acabam por enriquecer e modifi-
car seus modelos pré-existentes, como resultado da 
aprendizagem).

Isso significa que o professor dará sentido a sua 
fala em sala de aula na medida em que o discurso não 
esteja destituído de conteúdo. Ao mesmo tempo em 
que o professor legitimará sua autoridade perante os 
alunos pelo fato de demostrar fundamento teórico 
para discutir os temas propostos por meio de práticas 
que sejam desafiadoras. O discurso da disciplina pre-
cisa ser compreendido pelo aluno para que relacione 
com outras áreas, com outros conceitos e situações do 
cotidiano. 

Esta perspectiva de aprendizagem permite ao alu-
no construir novas estratégias para elaborar conceitos 
e, a partir deles, fazer generalizações que sustentem 
suas ideias e os motive para reelaborá-las na medida 
em que dinamiza os processos de pensamento. Isso 
permitirá uma mudança de sua relação com o espaço 
geográfico, pois ao elaborar conceitos e fazer com que 
os fenômenos científicos, objetos de estudo da geo-
grafia, se incorporem ao cotidiano do aluno, se am-
pliará o sentido que possuem as diversas relações que 
ele tem com o mundo.

O raciocínio espacial e a compreensão das pala-
vras estimulam a capacidade de generalização na 
construção do conceito, ou seja, a capacidade de iden-
tificar o sentido do conceito para além das caracterís-
ticas materiais e funcionais do objeto. Nas palavras 
de Luria (1990: 66) deve-se notar que o pensamento 
categorial é geralmente bastante flexível, onde os su-
jeitos passam prontamente de um atributo a outro e 
constroem categorias que lhe são adequadas. Classi-
ficam objetos pela substância (animais, flores, ferra-
mentas), pelo material (madeira, metal e vidro), pelo 

tamanho (grande, pequeno) pela cor (claro, escuro) ou 
por outra propriedade. A capacidade de pensar, alterar 
a compreensão conceitual, superar as primeiras ideias, 
como afirma Bachelard (1996), é uma das característi-
cas principais do pensamento abstrato ou do compor-
tamento categorial essencial a ele.

Ao assumirmos a ideia de que o currículo preci-
sa ser organizado conceitualmente e com conteúdos 
que provoquem o desenvolvimento da capacidade 
intelectual dos alunos, apontamos na direção de um 
currículo fundamentado no conhecimento disciplinar. 
Dentro dessa concepção, de modo essencial, a escola 
se coloca como uma instituição capaz de oferecer aos 
jovens, independentemente de sua origem identitária 
ou social, o acesso ao saber considerado essencial à 
sua inclusão no mundo.

Considerações finais

Neste presente texto, buscamos indicar a necessi-
dade de, acima de tudo, pensarmos sobre a natureza 
da instituição escolar na contemporaneidade como 
um fundamento imprescindível para todo trabalho de 
investigação e/ou intervenção sobre o/no campo da 
educação geográfica. 

Dentro desse cenário, torna-se cara a delimitação 
dos papéis das diferentes formas de saberes na cons-
tituição do currículo escolar, em especial aqui, no que 
diz respeito ao conhecimento científico. Apoiando-se 
em Bernstein e Young, atribuímos ao conhecimento 
disciplinar uma importância fundamental na definição 
dos conteúdos da transmissão cultural que se processa 
na escola. A ciência geográfica, compreendida a partir 
desses intelectuais como algo diferente do que uma 
simples forma de saber elitizado, torna-se portadora 
de emancipação, ou seja, de um “conhecimento po-
deroso”.

Ao se admitir esta centralidade do conhecimento 
disciplinar na definição dos conteúdos de ensino, não 
se quer deixar de levar em conta a importância e rele-
vância dos outros diversos tipos de conhecimento que 
conformam o currículo na escola, tais como os prove-
nientes das experiências do cotidiano do aluno, dos 
documentos do currículo oficial, e da própria tradição 
da Geografia Escolar. Nossa insistência no balizamen-
to do currículo da escola no conhecimento disciplinar 
se dá dentro de um contexto de reafirmação dos papéis 
precípuos da escola.
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De acordo com Boaventura de Sousa Santos 
(1999: 61), “temos o direito de ser iguais sempre que 
a diferença nos inferioriza;” contudo, também “temos 
o direito de ser diferentes sempre que a igualdade nos 
descaracteriza”. Isso aponta para a necessária conci-
liação entre as posturas de acolhimento das diferen-
ças, por um lado, e da necessidade de tornar universal-
mente acessível um conhecimento elaborado histórica 
e socialmente, por outro. Tudo isso poderá fazer da 
escola uma melhor cumpridora de sua função social 
que, de acordo com a perspectiva aqui adotada, é a de 
possibilitar a todos(as), indistintamente, saberes capa-
zes de dar conta de demandas originadas de diferentes 
modos e oportunidades de vida.
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